
Informe mensal veiculado nas cidades de Balneário Camboriú, Itapema, Criciúma e Grande Florianópolis

O envelhecimento é um ciclo natural e os edi-
fícios fazem parte dessa regra. Nesse contexto, a 
revitalização surge como uma opção que propor-
ciona não apenas o maior bem-estar dos mora-
dores, mas também a valorização dos imóveis em 
um cenário dominado por empreendimentos no-
vos e modernos. Sem perder a identidade, prédios 
com mais de três décadas modernizam a estrutura 
com projeto de revitalização e ganham valor junto 
ao mercado imobiliário.
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A escolha por habitar 
em edifícios antigos, 
porém bem localiza-
dos e amplos, é uma 

tendência das grandes cidades 
que vêm reciclando os centros 
antigos, afirmam os especia-
listas. Hoje, a proximidade do 
trabalho é sinônimo de qualida-
de de vida e a revitalização de edifícios 
que chegam aos 40 anos surge como 
uma opção que proporciona não apenas 
o maior bem-estar dos moradores, mas 
também a valorização dos imóveis em 
um cenário dominado por empreendi-
mentos novos e modernos. Na matéria 
de capa desta edição saiba que embora 
muitos associem o antigo à queda de va-
lor, os condomínios revitalizados atraem 
cada vez mais o interesse das pessoas.

Com a aprovação da nova resolução 
da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), de março deste ano, que per-
mite que o consumidor instale em sua 
unidade pequenos geradores para tro-
car energia com a distribuidora local e 
reduzir o valor da conta mensal, os con-
domínios estão autorizados a produzir 
sua própria energia. Veja nesta edição 
que o processo para adaptar a residên-
cia à autogeração de energia é simples 
e já é uma realidade em empreendimen-

tos em Florianópolis.
O papel do síndico por muitos 

gestores é visto como uma força 
social, que vai além das fronteiras 
dos edifícios. Acompanhe conos-
co a mobilização de síndicos em 
iniciativas eficientes e práticas, 
que reforça o ditado  “a união faz 

a força”, e abre caminhos na buscar 
de mais segurança para seus condomí-
nios.

Edição recheada de assuntos inte-
ressantes informa também que mais de 
200 mil microempreendedores indivi-
duais de Santa Catarina e cerca de sete 
milhões de autônomos no Brasil, têm 
desde abril deste ano através do Projeto 
de Lei da Câmara Complementar (PLC) 
167/2015, já sancionado e publicado 
no Diário Oficial da União, um estímu-
lo a mais para os negócios. A partir de 
agora, profissionais com esse perfil po-
derão usar o endereço da moradia como 
domicílio fiscal da empresa. Em matéria 
sobre o assunto, especialistas avaliam 
como a lei poderá impactar os condomí-
nios à medida que os condôminos con-
fundirem domicílio fiscal com sede da 
empresa.

Boa leitura!
Angela Dal Molin

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios
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www.condominiosc.com.br

Agora o Síndico encontra tudo
o que precisa em um só lugar:

+ INFORMAÇÃO
+ FORNECEDORES

+ Gestão

online

P
o
r
t
a
l
C

o
n
d
o
m

in
io

S
C

   conteúdo exclusivo do
       mundo condominial

 Catarinense na 
       Internet

supra todas
as necessidades

de sua gestão  em
um só lugar

é fornecedor para condomínios?

busque e cote
gratuitamente produtos

e serviços para
seu condomínio

contato@condominiosc.com.br

Entre em contato e cadastre sua empresa na
Guia de Fornecedores para Condomínios do
Portal CondominioSC e apareça para os 
responsáveis diretos na contratação de 
serviços deste setor

Locação e Venda de Grupo Gerador
Manutenção Corretiva e Preventiva

Automação | Retrofit | Ativação Geradores

www.newtecgeradores.com.br | E-mail: newtecgeradores@newtecgeradores.com.br
(48) 3304-6307 / 3343-9313 / 9962-3844 / 9956-9579 / 9811-3031

Atendimento 24hrs

Jornal dos Condomínios

Direção Geral - Ângela dal Molin 

angeladalmolin@condominiosc.com.br 

Coordenação editorial – Vânia Branco 

jornaldoscondominios@terra. com.br 

 Textos Florianópolis - graziella 

Itamaro, Beatriz Carrasco 

- Textos Criciúma - soraya Falqueiro 

- Revisão - Tony Rodrigues 

- Diagramação: edson egerland 

 Impressão: gRUPO RBs 

 Redação: (48) 3028 1089 / 

contato@condominiosc.com.br 

Para anunciar: (48) 3207 6784 / 

comercial@condominiosc.com.br 

Tiragem Comprovada: 
12.000 exemplares 

Circulação - grande Florianópolis, 

Balneário Camboriú,

Itapema e Criciúma

 entrega gratuita e dirigida 

Os artigos publicados com assinatura 

não traduzem necessariamente a 

opinião deste jornal

ExpEdiEntE

dos 
quarentões



MAIO/2016 3

Leonardo Thomé

Um provérbio diz que “a 
união faz a força”. Em se 
tratando da segurança 
dos condomínios de Flo-

rianópolis, o ditado popular pode 
ser aplicado em iniciativas eficien-
tes e práticas. Foi o que fez a sín-
dica Helena Martins, que adminis-
tra o Condomínio Plaza di Roma, 
no Itacorubi, em Florianópolis, e 
liderou a criação de um abaixo-
assinado pedindo melhorias de 
estrutura na segurança pública 
do bairro. A ação de Helena repre-
senta o caminho mais curto entre 
os administradores condominiais, 
moradores e autoridades de segu-
rança pública da Capital em busca 
de soluções para os problemas da 
violência urbana. 

Diante da precária iluminação 
pública em muitas vias do Itaco-
rubi, do pouco efetivo policial e da 
criminalidade crescente, Helena 
exerceu um papel que vai além de 
administrar condomínios onde vi-
vem centenas de pessoas. Ao bus-
car o Conselho Comunitário de 
Segurança (Conseg) da Bacia do 
Itacorubi, ela conseguiu se aproxi-
mar da comunidade e dos órgãos 
de segurança. 

Como na reunião no Plaza di 
Roma, em 4 de maio, que reuniu 
síndicos do Itacorubi, os vereado-
res Guilherme Botelho e Edmilson 
Pereira, o deputado Mário Mar-
condes, representantes das polí-
cias Militar e Civil e a presidente 
do Conseg da Bacia do Itacorubi, 
Ana Cláudia Martins Calda. O en-
contro marcou a entrega do abai-
xo-assinado criado por Helena, 
com mais de 2.000 assinaturas, 
pedindo melhor iluminação, mais 
rondas policiais à noite e de ma-
drugada e a construção de um 
posto policial no bairro. Helena 
entregou o documento ao prefei-

to de Florianópolis, Cesar Souza 
Junior. “Ele ficou de dar um enca-
minhamento, mas nada ainda”, co-
menta Helena.

Ana Cláudia Martins Caldas 
destaca a importância da consoli-
dação da filosofia de polícia comu-
nitária. “São grupos para discutir, 
analisar, planejar e acompanhar a 
solução de problemas de seguran-
ça e aproximar lideranças locais. 
O objetivo é a participação social 
a fim de buscar soluções para as 
causas da violência e da crimina-
lidade”, pontua.

A mesma iniciativa ganha for-
ma em Coqueiros. O precursor é o 
síndico Luiz Frantz, do Condomí-
nio Villagio de Capri, que participa 
das reuniões do Conseg Coqueiros 
as quais tratam, dentre outros te-
mas, da segurança no bairro que 
margeia a orla continental. “Os 
encontros são importantes, mas 
sou o único síndico que participa. 
Gostaríamos que outros partici-
passem. Se nos unirmos é possível 
encontrar maneiras de minimizar 
a insegurança não esperando ape-

nas pelo poder público, mas fa-
zendo algo diferente, como é o Vi-
zinho Solidário, projeto que existe 
em Coqueiros e outros bairros de 
Florianópolis”, conta Luiz.

Ele explica que o Vizinho So-

lidário “é a união de vizinhos no 
combate à insegurança”. Ele afir-
ma que a importância do projeto 
está na aproximação dos vizinhos 
para atuarem em conjunto contra 
possíveis atitudes suspeitas no 

entorno dos prédios e edifícios. 
Segundo Sibyla Loureiro Gou-

lart, presidente do Conseg Co-
queiros, é essencial a participa-
ção do maior número possível de 
síndicos nesses encontros, para 
aumentar a capacidade de or-
ganização das comunidades e a 
eficiência do trabalho das forças 
policiais, onde se verificam pro-
blemas de segurança. “Síndicos 
representam muitos moradores, e 
precisamos contar com o apoio de 
todos”, diz.

Na reunião no Condomínio Pla-
za di Roma, participantes recla-
maram do efetivo policial aquém 
do necessário nas ruas da Capital. 
Síndicos e até representantes das 
polícias citaram o déficit como 
decisivo para o aumento da sen-
sação de insegurança mesmo em 
condomínios fechados da cidade.

EfEtivo policial 
Atualmente a Polícia Militar 

conta com o trabalho de aproxi-
madamente 11 mil servidores. O 
ideal seria que este número che-
gasse a 14 mil. O problema tam-
bém atinge a polícia civil que con-
ta hoje com pouco mais de 3 mil 
profissionais, mil servidores a me-
nos que o ideal. Em junho o gover-
no deve chamar mil servidores já 
aprovados em concurso público, 
que vão compor tanto o efetivo da 
Polícia Militar quanto o da Civil.

De acordo com o delegado 
geral da Polícia Civil, Artur Nitz, 
após a conclusão dos cursos para 
os policiais que forem nomeados, 
esses profissionais serão encami-
nhados para as 30 regiões poli-
ciais do Estado. “Os critérios de 
escolha serão feitos por questões 
técnicas e de necessidade de efe-
tivos”, disse Nitz, sem citar quais 
as cidades necessitam de maior 
efetivo.

# s e g U R A n Ç A

Síndicos exigem mais segurança pública

Leonete Thiesen, delegada Vanessa, Sibyla Loureiro, Rita Paulino, Luiz
Frantz do Conseg Coqueiros e representantes da Guarda Municipal de 
Florianópolis e Policia Militar

Participação em conselhos comunitários é um caminho para buscar mais segurança em condomínios

O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Síndicos entregam abaixo-assinado em reunião com autoridades públicas no Plaza di Roma



Graziella Itamaro 

Normas e regras criadas 
para a organização dos 
condomínios e para 
ajudar a manter a boa 

convivência entre os moradores, 
a convenção e o regimento inter-
no têm finalidades distintas e não 
podem ser contraditórias ou tra-
tar do mesmo assunto.

Diretor de uma administrado-
ra de condomínios em Florianó-
polis, Rodrigo Machado explica 
que a diferença é que a convenção 
é um documento jurídico similar 
ao estatuto de uma associação ou 
clube, ela dita as regras gerais de 
uso, direitos, deveres, obrigações 
e administração. “Considerada um 
documento público, a convenção 
é registrada no Cartório de Imó-
veis e acompanha eternamente a 
matricula mãe dos imóveis, mes-
mo quando atualizada. Quando 
alterada, necessita de dois terços 
dos condôminos votantes em as-
sembleia para aprovação”, esclare-
ce Rodrigo.

conduta
Com relação ao regimento in-

terno, o administrador explica 
que nesse documento se estabe-

lecerão as normas para o compor-
tamento e a conduta dos morado-
res. “O regimento regulamenta a 
convivência entre os condôminos, 
indicando o que pode e o que não 
pode fazer no dia a dia. É como as 
regras de um jogo”, explica.

Advogado e consultor na 
área do direito imobiliário, Den-
nis Martins lembra também que 
ambos são aplicáveis não só aos 
condôminos, mas também a todo 
aquele que ingressa ao condomí-
nio. “Citando um exemplo prático, 

enquanto na convenção constará 
a destinação dada à determinada 
área comum é no regimento inter-
no que se encontrarão as regras 
para o seu uso e as penalidades 
pelo uso inadequado”, exemplifica.

Rodrigo esclarece que nas con-
venções geralmente constam itens 
como a fração das unidades no 
preâmbulo, bem como, a área to-
tal construída do empreendimen-
to, as metragens das unidades, as 
regras sobre a administração do 
condomínio, sobre as assembleias 

e sua obrigatoriedade, as receitas 
e despesas do condomínio, a obri-
gatoriedade do seguro e as pena-
lidades previstas por infrações. “A 
construtora é obrigada a, na in-
corporação dos imóveis, escritu-
rar uma minuta de futura conven-
ção para que o comprador possa 
saber sob quais regras foi criado o 
empreendimento e depois os con-
dôminos a transformarão em con-
venção definitiva mediante uma 
assembleia”, relata.

Dennis ressalta que, no míni-
mo, devem constar da convenção 
os requisitos previstos no artigo 
1.334 do Código Civil, que con-
templa, por exemplo, a quota pro-
porcional e o modo de pagamento 
das contribuições, a forma de ad-
ministração, dentre outros. 

Uma extensão da convenção, 
o regimento interno é feito pelo 
próprio condomínio, normalmen-
te por uma administradora que 
passa uma minuta inicial ao sín-
dico e aos moradores para avalia-
rem e depois ser deliberada em 
uma assembleia. “A convenção ne-
cessita da votação de dois terços 
dos condôminos e maioria sim-
ples para aprovação, já o regimen-
to não necessita de quórum quali-
ficado salvo dispositivo contrário 
na convenção”, explica Rodrigo 

Machado.
Mas, apesar da regra dos dois 

terços existem matérias, como por 
exemplo, a alteração da destina-
ção do condomínio, que chegam 
a exigir a unanimidade dos votos 
dos condôminos.

atualização
No caso de convenções antigas, 

em que não constem legislações 
recentes, Rodrigo explica que é 
preciso atualizar e alterar para 
que atendam as necessidades dos 
condomínios. “A sugestão é que se 
faça a alteração sempre que uma 
nova legislação impacte direta-
mente sobre algum artigo”.

Os documentos, para terem va-
lidade, devem ser registrados em 
cartório. “A convenção, bem como 
o edital de convocação, a ata da 
assembleia, a lista de presença as-
sinada e reconhecida por todos os 
condôminos, e a convenção apro-
vada assinada pelo síndico são re-
gistrados no Cartório de Imóveis. 
Já o regimento, juntamente com o 
edital de convocação, lista de pre-
sença, ata que aprova ou altera o 
regimento e o regimento assinado 
pelo síndico, são registrados no 
Cartório de Títulos e documentos 
civis”, orienta.

4MAIO/2016# g e s T Ã O

Dennis Martins, advogado e consultor na área do direito imobiliário

A diferença entre convenção e regimento interno
Mecanismos legais, a convenção e o regimento disciplinam e regulam a conduta nos condomínios
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Ponto de vIstA
Você já foi síndico?

Por Mário Corso

Numa conversa,  por 
acaso, os interlocu-
tores se dão conta de 
que ambos já foram 

síndicos. Depois disso, tudo mu-
da, uma confiança mútua invade 
a cena e dissolve a tensão. Ago-
ra, eles sabem que sua discus-
são vai ter o respaldo do bom 
senso, partilham uma experiên-
cia comum que os transformou. 
A provação passou e estão num 
padrão mais profundo de com-
preensão do funcionamento da 
sociedade humana. Pertencem 
a uma irmandade que comunga 
a cura de muitas ilusões. Eles 
foram 

SíndicoS

E SobrEvivEram
Por momentos, o foco da dis-

cussão se perde, contam seus 
casos passados, experiências 
entre o bizarro e o anedótico. 
A fala fica um tanto catártica, 
afinal, similares às neuroses de 
guerra, existem as neuroses de 
síndico. Estão compartilhan-
do experiências difíceis e, não 
menos importante, vendo se o 
parceiro está falando a verdade. 
Sim, existem os falsos ex-síndi-
cos, pessoas que não viveram o 
martírio e querem se fazer pas-
sar por sábios. Querem a cartei-
rinha da nossa legião sem ter 
feito esse serviço militar. Mas é 
só deixar falar, quem nunca pas-
sou pelo front logo se denuncia. 
É impossível enganar um síndi-
co veterano.

Eu sei porque já fui síndico, 
várias vezes, sempre a contra-
gosto, e tenho meu cartão de 

sócio. Frequentei as reuniões do 
grupo de apoio para quando es-
tamos prestes a surtar, por isso 
colaboro com a caixa de pensão 
para os que enlouqueceram em 
serviço. Sei dos símbolos her-
méticos da nossa fraternidade, 
recebo os boletins, os bônus de 
descontos em ferragens, ganhei 
o software que calcula exata-
mente os sobrepreços dos orça-
mentos, o programa que prevê 
o dia certo da reunião de acor-
do com os biorritmos e TPMs 
dos moradores, mas não conto 
nossos segredos nem empresto 
nosso arsenal. Quer saber? Quer 
ter? Vai ser síndico e espera o 

convite de um grão-mestre.
Só um síndico percebe que 

um xixi de cachorro no corre-
dor envolve uma semiologia 
ecológico-política e sua resolu-
ção requer a intervenção firme 
de quem poderia ser mediador 
da ONU. Dizem que a política 
é a arte do possível, sim, mas, 
no caso do síndico, com todos 
contra. Não existe piedade nem 
compaixão pelo síndico. Todos 
são solidários até que estoura 
um cano, cai um disjuntor, em-
perra o portão. Subitamente a 
retaguarda some. Ser síndico é 
uma aula de solidão.

Ser síndico é a experiência 
administrativa mínima, mas 
permite ganhos máximos em 
aprendizado político, gerencial 
e financeiro. Por isso, e um tan-
to mais, somos céticos quando 
alguém chega com ideias sociais 
ingênuas, professa a suposta 
bondade humana, ou acredita 
na naturalidade da convergên-
cia sobre resultados quando 
existe ganho comum. Naque-
le momento, você sente estar 
na frente de alguém que nunca 
botou a mão na graxa das expe-
riências sociais. Então, eu per-
gunto: 

– Você já foi síndico?

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br
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Da redação 

Depois que os elevado-
res foram inventados 
quase ninguém mais 
quer usar escadas. 

Também, são poucos os que dão 
a devida importância aos prazos 
de manutenção e à sua correta 
utilização.

Foi o que descobriu um con-
domínio de Brasília, condenado 
a indenizar em R$39 mil uma 
família de uma menina de pou-
co mais de um ano de idade que 
teve um dos dedos da mão dila-
cerado pela porta do elevador. 
Segundo os pais da menina, o 
condomínio foi indolente com 
a segurança do equipamento, 
pois, mesmo após o laudo técni-
co da empresa responsável pe-
la manutenção do equipamento 
ter afirmado o estado crítico do 
aparelho, o condomínio não to-

mou nenhuma providência. 
Casos desse tipo são mais co-

muns do que se imagina, uma 
simples pesquisa na internet 
traz centenas de casos, imagens 
e vídeos de acidentes em eleva-
dores.

“É uma questão de seguran-
ça que não pode ser ignorada. O 
próprio contrato, da maioria das 
empresas do ramo, traz obriga-
ções de manutenção preventiva 
mensal além de ações corretivas 
que por ventura surgirem. Ele-
vadores transportam vidas hu-
manas e o funcionamento corre-
to destes equipamentos merece 
toda a atenção por parte de sín-
dicos e administradores”, afirma 
Argeu Genovez Gomes, diretor 
técnico de uma empresa de ma-
nutenção de elevadores.

A maior parte das ocorrên-
cias acontece com as portas de 
pavimento, que são as portas lo-

calizadas em cada andar do edi-
fício, mas problemas causados 
pela queda de energia elétrica 
também são responsáveis por 
muitos acidentes, pois é quando 
a luz retorna e os elevadores po-
dem entrar em funcionamento 
com as portas abertas.

“Os acidentes acontecem por 
três motivos: fatalidade, negli-
gência e a ideia de resolver os 
problemas por conta própria. 
Mas, se acontecer alguma falha 
ou acidente, o síndico é corres-
ponsável”, completa Gomes.

fiScalização
Em Florianópolis não exis-

te lei municipal que fiscalize a 
manutenção correta de elevado-
res, mas cidades como São Pau-
lo, Rio de Janeiro, Porto Alegre 
e Belo Horizonte já possuem ór-
gãos de fiscalização e corpo téc-
nico especializado para vistorias 
condominiais, além de obrigar 
as empresas prestadoras de ser-
viço a fornecerem um relatório 
anual sobre suas atividades.

Mas, a responsabilidade não 
é só de síndicos e administrado-
res. Os próprios moradores tam-
bém têm um papel importante. 
Técnicos recomendam que para 
o elevador funcionar normal-
mente é preciso respeitar o li-
mite de carga evitando a super-

lotação de pessoas. É importan-
te também que os pais ensinem 
para os filhos que os botões do 
elevador não são brinquedos.

Para os síndicos, além de ve-
rificar a manutenção preventi-
va, a recomendação é manter as 
portas da casa de máquinas bem 
fechadas e a chave guardada em 
local seguro, uma vez que só 
técnicos qualificados devem ter 

acesso aos controles.
E, quando se fala em manu-

tenção de elevadores, não adian-
ta pensar em economia. A reco-
mendação é optar pela qualida-
de do serviço. Deve-se verificar 
se a empresa está adequada às 
normas técnicas vigentes e se 
o técnico tem a qualificação ne-
cessária para fornecer garantias 
de um bom serviço.

A manutenção preventiva e o uso correto do equipamento evitam acidentes

Manutenção periódica de elevadores deve ser respeitada
Maneira correta de utilização também garante segurança aos usuários

# e Q U I P A M e n T O s

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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grupupu

Avenida Presidente Kennedy, 1333, Sala 407 Ed. Presidente - Campinas - São José/SC

Contabilidade e Administração de Condomínios

(48) 3047-2069
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Beatriz Carrasco

Autogeração de energia, 
gestão de resíduos pa-
ra compostagem, rea-
proveitamento da água 

da chuva, horta compartilhada. 
No cenário atual do Brasil, que 
inclui falta de abastecimento de 
água, crescimento desenfreado 
dos aterros sanitários e catás-
trofes ambientais intensificadas 
pelo descaso do homem junto 
à natureza, essa realidade pode 
soar como pura utopia. Mas não 
é, e dá seus primeiros passos 
em Florianópolis. Com o con-
ceito de moradia sustentável, o 
condomínio Vivá Residence Ca-
cupé, no Norte da Ilha, é um dos 
que caminham rumo a uma ten-
dência que pode facilitar a vida 
de muita gente.

Em fase de finalização para 
atender aos primeiros morado-
res, a proposta do condomínio 
emerge em paralelo a uma no-
va resolução da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel), 
de março deste ano, que permi-
te que o consumidor instale em 
sua unidade pequenos gerado-
res, como painéis solares foto-
voltaicos e microturbinas eóli-
cas, para trocar energia com a 
distribuidora local e reduzir o 
valor da conta mensal.

O processo para adaptar a re-
sidência à autogeração de ener-
gia é simples: basta procurar 
uma empresa especializada, co-
nhecida no mercado como “in-
tegrador”, que realiza todos os 
procedimentos, da venda dos 
equipamentos e instalação, às 
burocracias junto à Celesc (Cen-
trais Elétricas de Santa Catari-
na) e início do funcionamento 
total. Vale ressaltar que a Ano-

tação de Responsabilidade Téc-
nica (ART) é obrigatória nesse 
tipo de projeto.

O embate, no entanto, é o in-
vestimento inicial, que pode va-
riar de R$ 20 mil a R$ 40 mil, 
de acordo com o padrão de con-
sumo de determinada família. 
Mas a economia é real: “O in-
vestimento se paga entre 6 e 10 
anos, dependendo da irradiação 
solar e da tarifa da distribuido-
ra”, destaca Alexandre Zucarato, 
engenheiro do setor de inovação 
da Tractebel, ao explicar que a 
cada kWh gerado pela microge-
ração, um kWh é economizado 
na conta de luz.

Valorização
E SuSTEnTAbiliDADE
Qualquer tipo de construção 

pode receber equipamentos pa-
ra autogeração de energia elé-
trica. “A principal restrição é em 
relação à viabilidade técnica, no 
caso de construção em área com 
muita sombra ou pouco vento”, 
observa o engenheiro, ao frisar 
que o consumidor deve procu-
rar uma empresa de confian-
ça que trabalhe com o produto. 
“Infelizmente existem equipa-
mentos de baixa qualidade, e, 
portanto, mais baratos, que não 
terão a vida útil prometida pelo 
vendedor. Vale a máxima de que 

o barato sai caro”.
Embora o investimento se-

ja alto, o imóvel que conta com 
o sistema é imediatamente va-
lorizado, comenta Marco Auré-
lio Alberton, vice-presidente de 
Tecnologia, Qualidade e Habita-
ção do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil (Sinduscon). 
“É sempre uma oportunidade 
conectar o desejo da socieda-
de pelo apelo sustentável com 
o retorno financeiro em médio 
e longo prazo. A valorização do 
imóvel existe e está diretamen-
te ligada também ao aumento 
dos custos iniciais para inserção 
dessas tecnologias”, diz.

A região da Grande Floria-

nópolis ainda caminha a passos 
tímidos no cenário da autogera-
ção de energia, descreve Marco 
Aurélio, mas assim como o con-
domínio Vivá Cacupé, existem 
outros empreendimentos que já 
são focados no sustentável. “En-
tendo que caminhamos cada vez 
mais para o aumento dos cus-
tos de geração de energia. En-
tão, imagine se todas as casas, 
prédios e indústrias tivessem 
um forte incentivo para instalar 
sistemas de produção indepen-
dente? Resolveríamos este gran-
de gargalo no Brasil”, comenta o 
executivo, ao destacar a necessi-
dade de incentivo dos governos 
e distribuidoras.

Autogeração de energia: o futuro já começou

Santa Catarina possui cerca de 200 sistemas fotovoltaicos, um sis-
tema a biogás e uma microcentral hidrelétrica, cita Alexandre Zuca-
rato. O Estado, no entanto, ainda não aderiu ao convênio do Conse-
lho Nacional de Política Fazendária (Confaz), que possibilita a isen-
ção do ICMS incidente sobre a energia injetada na rede - 14 Estados 
mais o Distrito Federal já aderiram ao convênio. Sendo assim, em 
Santa Catarina, a cada 1 kWh gerado por uma residência, é recupe-
rado cerca de 0,75 kWh.

Com 28 painéis fotovoltaicos, 
o projeto de moradia sustentável 
do Vivá Cacupé foi desenvolvido 
em parceria com o Instituto Ideal 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), com abasteci-
mento das áreas comuns do con-
domínio. “O viés do condomínio 
nasceu com base na formação de 
uma vida mais sustentável, com 
a formação de uma nova cultura 
a ser valorizada e difundida pe-
los futuros moradores”, relatou 
Marlon Koerich, diretor da incor-

poradora do residencial.
O valor do sistema é a princi-

pal dificuldade na implantação, 
comenta Marlon, ao citar a falta 
de incentivos e tributação integral 
que desestimulam a aquisição da 
tecnologia. Ele, no entanto, acre-
dita que a tendência é que haja 
redução dos custos com o tempo. 
“A sustentabilidade é um tema 
que veio para ficar. Florianópolis 
é exemplar quando se fala em tec-
nologia, e nesse tema não é dife-
rente”, diz.

Sustentabilidade: um tema que veio para ficar

O investimento em painéis solares fotovoltaicos pode variar de 
R$ 20 mil a R$ 40 mil

Com a aprovação de novas regras da Aneel, condomínios estão autorizados a produzir sua própria energia, por meio de tecnologias sustentáveis 

Situação Em Santa catarina



Beatriz Carrasco

O envelhecimento é um ci-
clo natural e os edifícios 
fazem parte dessa regra. 
Com o início já longín-

quo da verticalização das cidades, 
é comum encontrar em Florianó-
polis prédios com 40 anos. Eles, 
no entanto, não são como outros 
objetos, que podem ser jogados 
fora e substituídos. Nesse contex-
to, a revitalização surge como uma 
opção que proporciona não ape-
nas o maior bem-estar dos mora-
dores, mas também a valorização 
dos imóveis em um cenário domi-
nado por empreendimentos novos 
e modernos.

Embora muitos associem o an-
tigo à queda de valor, os condomí-
nios revitalizados atraem cada vez 
mais o interesse das pessoas, tan-
to por sua identidade e caracterís-
ticas arquitetônicas, quanto pela 
localização, que normalmente fica 
nas regiões centrais das grandes 
cidades. Esse é o caso do condo-
mínio Guarazes, localizado no cen-
tro da capital catarinense, que foi 
construído na década de 1980 e 
que recentemente passou por um 
processo de revitalização.

“A escolha por edifícios antigos, 
porém bem localizados e amplos, 
é uma tendência das grandes ci-
dades, como São Paulo, que vêm 
reciclando os centros antigos. Ho-
je, a proximidade do trabalho é si-
nônimo de qualidade de vida”, diz 
a arquiteta Luciana Decker, que ao 
lado do colega André Manara este-
ve à frente da obra.

Segundo ela, é “surpreendente” 
o resultado de uma boa reforma 
em instalações antigas. “Enquan-
to os novos apartamentos são ca-
da vez menores, os ambientes dos 
prédios da década de 1970 têm 
dimensões e pé direito avantaja-

dos”, destaca a profissional, ao co-
mentar que cresce na Grande Flo-
rianópolis a procura por esse tipo 
de obra.

Essa tendência é destacada 
também pela arquiteta Glaci Re-
fosco, que cita até mesmo uma “hi-
pervalorização” dos imóveis que 
passam pelo processo. “Em países 
como Portugal, diversos imóveis 
com idades bem superiores a 40 
anos estão passando pelo retrofit 
e tornando-se hipervalorizados, 
abrigando lofts e moradias de alto 
padrão. Isso aqueceu o mercado 
imobiliário das principais cidades 
portuguesas”, comenta Glaci.

Em Santa Catarina, a arqui-
teta estima que a valorização de 
um condomínio revitalizado pode 
chegar a 40%. Ela ainda afirma 
que a tendência é que Florianó-
polis também mergulhe de cabe-
ça nessa onda. “Acredito que essa 
tendência deva se alastrar por to-
do o centro de Florianópolis, onde 
o centro histórico, as ruas e aveni-
das também passarão por uma re-
vitalização prevista no nosso Pla-
no Diretor”.
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Prédios revitalizados ganham espaço no mercado
Sem perder a identidade, prédios com mais de três décadas modernizam a estrutura com projeto de revitalização

e ganham valor junto ao mercado imobiliário

Maria Aparecida dos Santos, síndica do edifício Adolfo Ziguelli, em 
Florianópolis

Construído em 1978, o edifício 
Adolfo Ziguelli, no centro de Floria-
nópolis, iniciou recentemente sua 
revitalização. A primeira etapa foi a 
convocação de uma assembleia, em 
que o quórum de aprovação para a 
reforma foi de 90%. “A situação do 
prédio estava muito ruim em todos 
os sentidos, com muitas salas deso-
cupadas e sendo desvalorizado por 
falta de cuidados. Dessa forma, os 
aluguéis baixavam e qualquer tipo 
de atividade se instalava em nosso 
prédio. Precisávamos de algo im-
pactante”, relatou a síndica, Maria 

Aparecida dos Santos.
Com o consenso entre os con-

dôminos, o próximo passo foi bus-
car um arquiteto para comandar 
a obra. Para isso, Cida iniciou uma 
pesquisa minuciosa por um pro-
fissional com boas referências e 
capaz de atender às expectativas. 
“Trabalhamos em conjunto todo o 
tempo”.

A arquiteta Glaci relata que o 
projeto normalmente é iniciado 
pelas instalações elétricas, hidráu-
licas, lógica de rede e telefonia, 
adequando todo o prédio e adap-

tando novas tecnologias de ener-
gia, como painéis fotovoltaicos. 
Depois, é a vez do tratamento das 
áreas internas e, posteriormente, 
externas, “onde são colocados ma-
teriais leves e tecnológicos de fácil 
execução, evitando o quebra-que-
bra de uma reforma comum”, des-
creve a arquiteta.

Luciana, por sua vez, explica 
que há duas frentes como opção 
para a revitalização: reformar o 
existente e acrescentar melhorias. 
No primeiro caso, são feitos bene-
fícios como vedação de esquadrias, 

calafetação de cerâmicas, pintura e 
troca de revestimentos comprome-
tidos. “São obras de manutenção, 
preservação, limpeza e melhoria 
do espaço construído”, comenta.

Na segunda medida, de acrés-
cimo de melhorias, é feito um pro-
jeto com base nas solicitações dos 
moradores, sempre atendendo as 
normas vigentes no município, 
como a NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que prevê a acessibilidade 
nos espaços comuns. “É importan-
te o acompanhamento e desenvol-
vimento de projetos por um profis-
sional qualificado da área de arqui-
tetura, para planejar e atender aos 
requisitos técnicos das normas”, 
destaca Luciana.

ESpaçoS

ESSEnciaiS
Vale lembrar que, não importa 

qual tipo de revitalização seja es-
colhida pelo condomínio, alguns 
aspectos precisam estar presen-
tes no projeto. Em relação a esse 
ponto, as duas arquitetas são unâ-
nimes quanto a dar atenção espe-
cial às áreas comuns da edificação. 
“As áreas comuns são os ambien-
tes que devem ser valorizados em 
qualquer edifício. A começar pelo 
hall de entrada e elevadores, espa-
ços que ligam o morador da porta 
de sua casa até a rua. São espaços 
de conexão, e quando combinados 
com iluminação e revestimentos 
adequados, qualificam o edifício 
como um todo. É preciso pouco in-
vestimento e o resultado é formi-
dável”, diz Luciana. 

O salão de festas é um dos es-
paços destacados por Luciana, que 
comenta que muitos condomínios 
passam a ignorar o ambiente por 
conta da falta de infraestrutura. 

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC
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“Muitos edifícios têm salões de 
festas defasados, que são pouco 
usados pelos moradores, os quais 
não se sentem confortáveis em 
receber seus amigos e familiares 
ali. Sem uso, esses espaços são 
dispendiosos para o condomí-
nio e não agregam para os mo-
radores. Quando são reformados 
e qualificados, os moradores se 
sentem valorizados também”, 
pontua a profissional.

A cobertura dos edifícios tam-
bém é uma área que precisa de 
atenção especial, acrescenta Gla-
ci, já que o local costuma apre-
sentar problemas de infiltrações 
e rachaduras com o passar dos 
anos. Esse, aliás, foi um dos prin-
cipais problemas identificados no 
edifício Adolfo Ziguelli, além do 
comprometimento das instala-
ções elétricas e fissuras na facha-
da. “Também havia excesso de 
comunicação visual das lojas da 
galeria (localizada no térreo do 

prédio) e sérios problemas com a 
segurança, o que foi solucionado 
a partir da revitalização da gale-
ria, em que as portas de entrada 
foram substituídas e foram colo-
cadas câmeras de segurança”, re-
lata.

Outro ponto frisado pelas du-
as arquitetas é a manutenção 
periódica de todos os espaços, já 

que o custo é menor do que o de 
uma eventual emergência. “Como 
regra geral, o foco de obras emer-
genciais é solucionar um proble-
ma latente, independente do cus-
to, enquanto as obras planejadas 
costumam ser mais baratas, pois 
podem ser ajustadas ao orça-
mento desejado e tendem a evi-
tar surpresas”, comenta Luciana. 

Após as etapas de infraestru-
tura, chega a hora da revitalização 
estética do condomínio. Embora 
os novos empreendimentos sejam 
caracterizados pelo uso do vidro 
e de cores sóbrias, os imóveis an-
tigos carregam o charme de quem 
tem muita história para contar. “A 
arquitetura, quando de boa quali-
dade, deve ser valorizada. Preser-
var os elementos que caracteri-
zam uma edificação, que a torna 
singular, é um ponto certeiro em 
um projeto de retrofit. Lógico que 
mudanças são necessárias, mas 
preservar a identidade é um bom 
conceito a ser seguido”, diz Lucia-
na. “O retrofit traz uma ideia de 
não descaracterizar o projeto ori-
ginal da edificação, e sim valorizá-
lo”, completa Glaci.

Mesmo que a opção seja man-
ter a identidade do edifício, é pos-
sível utilizar materiais modernos, 
leves e de fácil colocação, que re-
sultam em obras mais rápidas e 
ecologicamente corretas, destaca 
Glaci. As mudanças, por sua vez, 
também podem ser adequadas ao 
projeto, entre elas o acesso ao edi-
fício por áreas cobertas, acessibi-
lidade por rampas, melhorias em 
segurança com sistemas de moni-
toramento por câmeras, portões 

duplos de acesso de veículos, in-
fraestrutura e local específico para 
aparelhos de ar-condicionado na 
fachada e muros frontais para au-
mentar o controle ao acesso, cita 
Luciana.

Ao finAl, A vAloriZAção
Bem localizado, com infraestru-

tura pronta para atender a todas 
as demandas tecnológicas e com 
uma arquitetura única, os condo-
mínios revitalizados têm valoriza-
ção imediata junto ao mercado. “As 
áreas também são mais generosas, 
o que chama a atenção dos inves-
tidores. O retrofit traz benefícios 
inúmeros, entre eles a valorização 
do imóvel em até 40%, favorecen-
do proprietários que passam a ter 
imóveis tão competitivos quanto 
os novos empreendimentos que 
estão surgindo no mercado”, diz 
Glaci.

Com um imóvel revitalizado e 
valorizado, basta manter as manu-
tenções em dia, para que não ha-
ja uma nova deterioração. “Chega 
um momento em que precisamos 
acompanhar o desenvolvimento 
em todos os sentidos, na moder-
nização elétrica, hidráulica, enfim, 
em tudo o que se refere ao bem 
comum para se viver em um con-
domínio”, finaliza a síndica Cida.

“A vida útil dos sistemas de-
penderá da qualidade das tu-
bulações, acessórios utilizados 
e manutenção feita ao longo do 
tempo. Sem manutenção eficien-
te, os sistemas começarão a apre-
sentar deficiências. Em relação 
à pintura, que deve passar por 
avaliação de etapas de imperme-
abilização, correção de fissuras 
e trincas, e finalmente aplicação 
de selantes e tintas, a vida útil é 
estimada, dependendo ainda da 
qualidade do material e mão de 
obra.” – Glaci Refosco, arquiteta.

“A infraestrutura elétrica, 
por exemplo, deve ser revisada 

e o cabeamento substituído em 
aproximadamente 30 anos, se 
necessário. Quando há manu-
tenção regular, essa substituição 
poderá acontecer parcialmente, 
concomitante às melhorias pla-
nejadas. Em geral, os apartamen-
tos de edifícios com 30 anos já 
passaram por algumas reformas 
internas, modernizando a infra-
estrutura para atender as neces-
sidades de pontos elétricos, in-
ternet e televisão a cabo. Cabe ao 
condomínio levar as melhorias 
até a porta dos apartamentos, re-
estruturando as áreas comuns.” 
– Luciana Decker, arquiteta.

a vida útil do Edifício

Identidade X modernização
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Graziella Itamaro  

Engarrafamentos, custos 
menores, agilidade na 
locomoção são apenas 
alguns dos motivos que 

têm levado as motos a se torna-
rem um meio de transporte cada 
vez mais comum, principalmente 
nos meios urbanos. Entretanto, o 
aumento da frota de motocicletas 
não fica somente nas ruas e o que 
seria a solução para alguns pro-
blemas tem gerado outros empe-
cilhos pela falta de espaço para 
estacionar os veículos. 

Nos condomínios, por exem-
plo, o estacionamento de motos 
tem se tornado motivo de confli-
tos entre moradores e adminis-
tração. Falta de vagas, ausência 
de local adequado para o estacio-
namento ou utilização da mesma 
vaga para dois veículos são cau-
sas de reclamações frequentes. 

Alexandre Martins, síndico do 
edifício Nilzete, no bairro Kobra-
sol, tem enfrentado problemas 
com as motocicletas no condo-
mínio. De acordo com o regimen-
to interno, é proibido estacionar 
moto e carro juntos na mesma 

vaga. No entanto, mesmo assim, 
muitos moradores ignoram a re-
gra colocando os dois veículos no 
mesmo espaço. “Nossas garagens 
são apertadas e por isso não po-
demos permitir que estacionem 
motos nem bicicletas juntamente 
com os carros, mas os morado-

res se sentem no direito de deci-
dir o que fazer com suas garagens 
desrespeitando o regulamento do 
condomínio”, relata o síndico.

Segundo o advogado Rogério 
Manoel Pedro, a questão é atual 
e deve ser enfrentada com paci-
ência e consenso, pois atualmen-

te muitas pessoas estão adqui-
rindo motocicletas para utiliza-
ção somente durante a semana, 
ou mesmo como único meio de 
transporte. Contudo, as vagas de 
garagem que são utilizadas por 
carros e tem sua metragem usual 
de 12 metros quadrados dificil-

mente acomodam um automóvel 
e uma moto. “Nesses casos, os 
síndicos devem buscar alternati-
vas de espaços nas áreas comuns 
para servir de estacionamento 
para motos, desde que a utiliza-
ção não atrapalhe a circulação de 
pessoas e outros veículos”, orien-
ta Rogério. Para evitar transtor-
nos, o regimento interno devem 
conter regras claras para utiliza-
ção da garagem. 

Segundo o advogado, também 
é recomendável o aluguel de va-
gas de garagem de automóveis 
por proprietários de motos pa-
ra uso como estacionamento.  
Porém, o jurista ressalta que a 
ocupação de áreas comuns por 
motocicletas não acarreta a al-
teração jurídica do espaço, ou 
seja, ela não passa a ser área 
privativa, salvo se isso for acor-
dado por 100% dos condômi-
nos. “O ideal é que a questão 
seja amplamente discutida em 
assembleias, reuniões de conse-
lho e outros para que se encon-
tre uma solução que favoreça 
os proprietários de moto e não 
atrapalhe a vida dos demais mo-
radores”, finaliza o advogado.

# I n F R A e s T R U T U R A

Muitas motos e pouco espaço nos prédios 

Aumento excessivo da frota de motocicletas causa problemas de espaço nos condomínios

Falta de estacionamento para motos é um problema comum nos condomínios e moradores desobedecem frequentemente o regimento interno



Leonardo Thomé 

Cidades com altos índi-
ces de turistas o ano 
todo, Balneário Cambo-
riú e Itapema abrigam 

a maioria de seus visitantes em 
condomínios residenciais es-
palhados pelo pequeno espaço 
geográfico das duas cidades. 
Pessoas que se misturam por al-
guns dias aos moradores perma-
nentes e às regras condominiais 
de cada local. Inquilinos que 
precisam de chaves e controles 
de acesso aos prédios, como os 
demais moradores. E é aí que 
mora o problema, pois síndicos 
ouvidos pelo Jornal dos Condo-
mínios demonstram receio e te-
mor com a entrega das peças de 
acesso aos prédios para pessoas 
que passam temporariamente 
pelos condomínios. Existem re-
latos de chaves e controles de 
acesso que sumiram, bem como 
de cópias feitas sem autorização 
dos administradores. 

No Condomínio João Sandri, 
na Avenida Brasil, no Centro de 
Balneário, a administração não 
fornece chaves e controles de 
acesso à garagem para inquili-
nos da alta temporada de verão. 
O síndico Nelson Santos sempre 
se preocupou com a questão e 
em manter a segurança do con-
domínio nesses casos. Segundo 
ele, os proprietários costumam 
deixar chaves e controles do 
prédio e do apartamento em 
corretoras de sua confiança para 
que eles administrem essa par-
te. Nelson, porém, explica que 
muitos donos de imóveis estão 
mais preocupados em quanto 
vão faturar do que com a pro-
cedência “dos inquilinos de alta 
temporada e, inclusive, dos cor-

retores”. 
Nelson diz que a administra-

ção do condomínio João Sandri 
está levantando custos para in-
troduzir equipamentos eletrôni-
cos de acesso, por meio de bio-
metria, no qual cada visitante 
será cadastrado e ficará regis-
trado somente durante o perío-
do de sua estadia. “Após, o equi-
pamento impede suas entradas 
no prédio. Vamos enviar uma 
correspondência a todos os pro-
prietários que alugam nesse pe-
ríodo para que procurem imobi-
liárias idôneas, as quais ao nos 
enviar o cadastro façamos com 
que, no caso de alguma ocorrên-
cia relevante, eles assumam o 
problema”, expõe Nelson.

No Condomínio Residen-
cial Firenze, na Rua 218, na 
Meia Praia, em Itapema, o sín-
dico Haroldo Pantaleão Filho 
revela viver o mesmo drama 
de Nelson. O prédio funciona 
com abertura através de senha 
durante o dia, e com chaves à 
noite, quando o equipamento 
eletrônico é desligado. Ao fim 
da temporada, já na época da 
Páscoa, as senhas são anuladas 
e o segredo das chaves altera-
do. “Isso ocorre porque os vi-
sitantes tiram cópias das cha-
ves, e distribuem para o filho, 
mulher e outros parentes. Aqui, 
não temos aluguéis diretamen-
te com os proprietários, é tu-
do por meio de imobiliárias de 
nossa confiança. Isso é um pon-
to positivo na prevenção, mas 
tem outro que procuro seguir: 
visitar todo inquilino de alta 
temporada e repassar algumas 
orientações do prédio, isso pa-
ra melhorar a segurança deles 
e dos outros moradores”, conta 
Haroldo.

Síndicos de Balneário Camboriú e Itapema vivem dilemas na entrega de chaves e controles para turistas na alta temporada
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Rua Jacob Ardigo, 311 - Bairro Dom Bosco - Itajaí/SC

Orçamento sem compromisso
(47) 3348 0551 / 3349 8388
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Soluções rápidas e eficientes
Serviços de limpeza em prédios e condomínios
Zeladoria e Portaria

Orçamento sem compromisso

u REGIÃO NORTE :  BALNEáRIO CAmBORIú, ITAPEmA E REGIÃO

Chaves e controles nas mãos de moradores temporários
# g e s T Ã O

No fim da temporada, o síndico Haroldo Pantaleão anula as senhas e altera o segredo das chaves 

Administrador de condomí-
nios em Balneário Camboriú, Ed-
nílson Machado reconhece o pro-
blema na cidade e afirma que ele 
é mais comum entre outubro e 
abril. Para ele, a responsabilida-
de pelo problema não é do síndi-
co nem da administradora, mas 
dos proprietários que alugam os 
imóveis negociando diretamente 
com os futuros inquilinos. Uma 
das soluções apontadas por Ed-

nílson é usar apenas imobiliárias 
de confiança para firmar o con-
trato de aluguel. 

Outra, que demanda investi-
mentos (o que por ora não é tão 
fácil nas administrações condo-
miniais) é a instalação de por-
tarias 24 horas nos prédios. “O 
problema é que muitos síndicos 
têm optado por eliminar custos, 
e acabam aumentando a sensa-
ção de insegurança nos condo-

mínios. Mesmo que seja difícil 
instalar a portaria 24 horas, in-
formativos e circulares podem 
ser uma boa opção para orien-
tar os turistas sobre as regras e 
a forma de uso das chaves e con-
troles do condomínio”, observa 
Ednílson, que diz ser o problema 
comum em Balneário, principal-
mente pela elevada procura nos 
apartamentos do Centro da cida-
de, próximos à praia. 

Administradora diz que solução
é usar imobiliárias para aluguéis

A SOLUÇÃO
PROFISSIONAL

PARA PISOS

Noriédson (Baln. Camboriú) 
         (47) 9289-5656
nori@liko.com.br

Eduardo (Florianópolis) 
           (48) 8414-5545
eduardo@ekzrepresentacoes.com.br

www.liko.com.br
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Soraya Falqueiro / Criciúma 

A conectividade já faz 
parte do dia a dia das 
pessoas em diversas 
maneiras, em diferen-

tes âmbitos – no trabalho, nas es-
colas, no acesso às informações, 
na facilitação de processos. E os 
síndicos podem aproveitar esse 
estreitamento de relações permi-
tido pela tecnologia para agilizar 
certas demandas do condomínio, 
que vão desde a comunicação de 
algo relevante que aconteceu até 
a emissão da segunda via da taxa 
de condomínio. 

No residencial Piazza Navona, 
no centro de Criciúma, o síndico 
Domingos Tomé acompanha há 
dois meses no WhatsApp, aplica-
tivo para smartphones, um gru-
po especialmente criado para os 
condôminos do prédio. “A inicia-
tiva surgiu em uma reunião so-
bre segurança, e a maioria dos 
moradores aderiu”, explica. O 
síndico conta que os participan-
tes ficaram bem entusiasmados 
com a ideia. “Se algum morador 
esquecer os faróis do carro ace-
sos na garagem, por exemplo, 
alguém pode avisar pelo grupo, 
como já aconteceu”, afirma. 

A ação de juntar os morado-
res em uma tecnologia acessível 
pelos smartphones também au-
mentou a cordialidade e os apro-
ximou em datas comemorativas. 
“Às vezes acontecem cumpri-
mentos, como desejar um bom-
dia e uma boa-tarde. No dia das 
mães, também, mensagens de 
parabéns foram colocadas no 
grupo”, comenta. Tomé ressal-
ta que, como os telefones ficam 
mais acessíveis a partir da inser-
ção do grupo, caso seja necessá-
rio mandar algum recado espe-
cífico para alguém, pode chamar 

em uma conversa em particular. 
“Mas como nem todos os mora-
dores estão no grupo, a comuni-
cação tradicional também preci-
sa continuar funcionando”, lem-
bra o síndico, que atua há quatro 
anos na gestão do prédio. 

Criar grupos restritos também 
pode facilitar a comunicação, co-
mo incluir os conselheiros em 
um grupo específico, sendo que 
até mesmo a empresa adminis-
tradora pode participar. “Partici-
po de alguns grupos de condo-
mínios, e assim ficamos saben-

do com mais rapidez o que está 
acontecendo. Por exemplo, esses 
dias a subsíndica de um prédio 
renunciou ao cargo, e podemos 
agilizar os trâmites para a tran-
sição quando ela veio assinar os 
papéis na administradora”, conta 
Thiago Sombrio, gerente de uma 
empresa administradora em Cri-
ciúma. Em outro residencial, o 
administrador acompanhou por 
fotografias postadas no grupo 
algumas obras feitas no prédio. 
“Essa comunicação é bastante 
prática”, destaca. 

Tecnologia facilita comunicação entre síndicos e moradores
Grupos em aplicativos e sistemas de gestão auxiliam rotinas do prédio

# g e s T Ã O
u REGIÃO SUL :  CRICIúmA

Ao optar por uma tecnologia 
para facilitar a comunicação en-
tre síndico e moradores, é possí-
vel garantir, além da segurança das 
informações, a certeza de que os 
tópicos levantados terão o devido 
encaminhamento. Hoje, o mercado 
já dispõe de sistemas e aplicativos 
desenvolvidos especialmente para 
gestão de condomínios. “Nesse ti-
po de sistema é possível registrar 
ocorrências e agilizar determina-
das rotinas administrativas do pré-
dio, como a emissão de segunda 
via da taxa de condomínio, o agen-
damento do uso do salão de festas 
e até mesmo o registro de controle 
de segurança na portaria”, explica 
Everton Pitz, especialista na área 
de gestão de tecnologia para con-
domínios. 

As funcionalidades desses sis-
temas específicos vão além dos 
aplicativos utilizados apenas para 
comunicação, como no WhatsApp 
ou a partir da criação de grupos no 
Facebook, e se tornam mais confiá-
veis para os síndicos, especialmen-
te a longo prazo. “É fundamental 
para uma boa gestão condominial 
que o síndico em exercício tenha 

acesso às informações das gestões 
anteriores”, esclarece Pitz, lem-
brando que o ideal é que todas as 
conversas entre moradores e sín-
dicos por meios eletrônicos fiquem 
registradas e constem em um his-
tórico que seja de propriedade do 
condomínio. 

No sistema, tanto o síndico e 
quanto os moradores podem aces-
sar os dados, cada um com o perfil 
de usuário específico, para acom-
panhar o que está acontecendo. 
“Alguns sistemas estão disponíveis 
tanto para computadores quanto 
para celulares, o que aumenta a 
praticidade de uso e a transparên-
cia da gestão”, explica Everton Pitz.No residencial Piazza Navona, a criação de um grupo no WhatsApp 

aproximou os moradores 

Dicas para conversas em grupo no WhatsApp
• Envie informações de interesse comum: lembre-se de que to-

dos convivem no mesmo condomínio e que o grupo foi criado em 
prol dessa característica específica. 

• Foque nos assuntos relevantes do prédio, como acontecimentos 
importantes e registros pertinentes, como a conclusão de uma obra. 

• Evite se exaltar ou motivar assuntos que possam gerar polêmi-
ca ou atrito entre os moradores, como inflamar discussões sobre es-
portes, política ou religião, por exemplo. Fique de olho também no 
horário das mensagens. 

• Caso se inicie uma conversa paralela com um morador, se 
não for um assunto de interesse comum, inicie uma conversa em 
particular.

Saiba maiS

Novas tecnologias a favor do síndico
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É sabido que não é permitido fumar em 
áreas comuns. Mas, no condomínio, um 
morador anda utilizando o acesso de ser-
viço da cobertura - onde está localizado o 
reservatório de água e casa de máquinas - 
para fumar entorpecentes. 

Não é possível identificar as visitas a es-
se local, porque o acesso se dá por meio da 
escada, onde não há controle de visitas. O 
que é possível fazer visto que está já pre-
visto no Regimento Interno e tratando-se 
de entorpecentes em área restrita?

Roberto Achila

De início, penso que antes de se tomar 
qualquer medida, é importante ter provas a 
respeito da identificação do condômino e do 
uso do entorpecente. Embora o Código Civil 
não contenha previsão expressa sobre a proi-
bição de uso de entorpecentes em áreas co-
muns, cumpre informar que, se comprovada, 
a conduta de toxicomania se enquadra como 
antissocial, cabendo advertência por escri-
to, notificando-se o condômino para abster-
se da prática apontada em áreas comuns do 

condomínio. Se mesmo após a notificação o 
condômino não cessar sua conduta, o con-
domínio deverá multá-lo com base no que 
estabelece a sua convenção ou regimento in-
terno, sendo que o  Código Civil estabelece a 
aplicação de multa pecuniária não superior a 
5 (cinco) vezes o valor de suas contribuições 
mensais  (art. 1.336, § 2º) e de até 10 (dez) 
vezes para o reiterado comportamento an-
tissocial (art. 1.337, parágrafo único). Como 
medida extrema, a exclusão do condômino 
antissocial poderá ser perseguida com base 
no princípio da função social da proprieda-
de (arts. 5º, XXIII, da Constituição Federal e 
1.228, § 1º, do Código Civil), no qual o direito 
do coletivo se sobrepõe ao direito individual, 
desde que a aplicação de multa, mesmo que 
majorada, se mostre ineficaz, e ulterior deli-
beração em assembleia aprove a propositura 
de medida judicial com esse fim, asseguradas 
ao condômino as garantias da ampla defesa e 
do devido processo legal.

Milton baccin - oAb/SC 5.113
baccin Advogados Associados
fone (48) 3222 0526 

obraS naS unidadES
No caso da contratação de serviços pelo 

condômino para serviços dentro do apar-
tamento, o condomínio, caso aja qualquer 
acidente ou incidente, pode ser responsa-
bilizado?

Uliano / Balneário Camboriú

Há relação contratual apenas entre o con-
dômino e o profissional contratado. Conside-
rando que condômino realizou um contrato 
para prestação de serviços na sua área pri-
vativa, o Condomínio não tem responsabili-
dade por eventuais acidentes ou incidentes. 
Vale lembrar que o condomínio tem poder 
de fiscalização e responsabilidade nas suas 
áreas comuns, conforme artigo 1.348, inciso 
V do Código Civil Brasileiro. Na prática, os 

moradores do Condomínio devem, por ana-
logia, utilizar e flexibilizar o artigo 19 da 
Lei n. 4.591/64 (Lei de Condomínio), que 
dispõe: “Cada condômino tem o direito de 
usar e fruir, com exclusividade, de sua uni-
dade autônoma, segundo suas conveniências 
e interesses, condicionados, umas e outros 
às normas de boa vizinhança, e poderá usar 
as partes e coisas comuns de maneira a não 
causar dano ou incômodo aos demais condô-
minos ou moradores, nem obstáculo ou em-
baraço ao bom uso das mesmas partes por 
todos”. 

Diogo Silva Kamers - oAb/SC 29.215
Geraldo Gregório Jerônimo Advogados
Associados ltda.
fone (48) 3222 2505

drogaS

Qualificação - Ocorreu em Florianópolis o curso de Legislação Condominial, 
promovido pelo SECOVI Florianópolis / Tubarão em parceria com o Jornal dos 
Condomínios. O curso foi ministrado por três especialistas catarinenses Dennis 
Martins, Walter João Jorge Jr e Fernando Amorim Willrich que  apresentaram 
informações sobre legislação em condomínios para qualificação de síndicos e 
profissionais do setor. O próximo curso programado é o de Aperfeiçoamento em 
Técnicas de Zeladoria, dias 28 a 30 de junho no CDL Florianópolis. Informações 
no email servicos@secovifloripa.com.br ou (48) 3223-1440.

Portal condominioSc - Reunião mensal com Sidney Rodrigues 
Jr, profissional de SEO do Portal CondominioSC, que trabalha o conjun-
to  de estratégias que tem o 
objetivo de potencializar e 
melhorar o posicionamento 
do portal nas plataformas de 
busca.  As diferentes medi-
das adotadas já estão sendo 
visíveis, tanto em resultados 
no Google como também em 
números de acessos. A Guia 
de Fornecedores de produ-
tos e serviços do portal é o 
foco principal das melhorias. 
Na foto Rogerio Mosimann 
da InfoMidia Comunicação, empresa responsável pela manutenção do 
portal e mídias sociais da publicação e Angela dal Molin. 
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CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332
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Esquema de Ligação

EM CONFORMIDADE
COM A NOVA NORMA CELESC

Graziella Itamaro  

Todos os meses diversas 
contas são pagas atra-
vés de boletos bancários. 
Agora imagine realizar 

um pagamento, retirar o compro-
vante, e um tempo depois ser co-
brado novamente pelo valor que 
já pagou. Em seguida, mostrar o 
boleto e o comprovante ao credor 
e ter a triste constatação de que o 
boleto foi adulterado, que o valor 
saiu da sua conta, mas não entrou 
para a conta do credor, ou seja, foi 
desviado para uma conta de tercei-
ros. 

Os títulos de cobrança ou 
boletos bancários podem ser 
pagos em qualquer instituição 
ou estabelecimento conveniado e 
são considerados uma das formas 
de pagamento mais utilizadas no 
Brasil. Mas, apesar de todas as 
precauções dos bancos, fraudes 
ocorrem com frequência no 
ambiente virtual onde um vírus 
altera a sequência numérica do 
boleto e insere os dados da conta 
do fraudador no lugar da conta do 
verdadeiro credor. “Normalmente, 
é feita a alteração dos códigos de 
barras e desviam o montante para 
a conta de terceiros sem causar 
qualquer desconfiança por parte 
dos caixas das agências. Os códigos 
de barras são adulterados no 
intuito de obrigar o caixa bancário 

a digitar os algarismos acima do 
código”, explica Rodrigo Pereira, 
gerente de gestão condominial.

Os boletos podem ser gerados 
por qualquer pessoa física ou jurí-
dica para efetuar cobranças e para 
isso basta ter uma conta bancária e 
contratar uma carteira de cobran-
ça junto ao banco. No entanto, esta 
facilidade tem contribuído para o 
aumento de casos de fraudes.

Na avaliação de Rodrigo a in-
formação ainda é o meio mais efi-
caz para alertar condomínios e 
moradores. “A tecnologia é uma 
via de mão dupla e para ser eficaz 
é necessário ter algumas precau-
ções, como por exemplo, manter 
o Windows, navegador e antivírus 
atualizados. Além disso, é possível 

encontrar vários fóruns com dicas 
úteis para identificar a fraude e 
não ser vítima do golpe. No entan-
to, também é através da tecnologia 
que os criminosos estão desafian-
do os bancos e fazendo novas víti-
mas” salienta o gerente.

Mas, e de quem é a responsabi-
lidade pelos danos causados? Se-
gundo Rodrigo, em caso de fraude, 
mesmo sendo causada por tercei-
ros, as instituições financeiras têm 
a responsabilidade objetiva, inde-
pende da existência de culpa, uma 
vez que é sua responsabilidade a 
busca de mecanismos para evitar 
golpes dessa natureza. Sendo as-
sim, se o condomínio foi lesado, o 
síndico deve procurar o banco pa-
ra tentar resolver o problema. 

rESponSabilidadES
De acordo com a Federação 

Brasileira de Bancos (Febraban), 
o setor investe cerca de R$ 20,6 
bilhões por ano em tecnologia da 
informação, incluindo ferramen-
tas destinadas a evitar tentativas 
de fraudes. Segundo a instituição, 
“fortalecer a segurança é uma das 
prioridades dos bancos, porque 
tanto as instituições financeiras 
quanto os consumidores são víti-
mas dessa situação”. 

Para evitar as fraudes a Federa-
ção está desenvolvendo, em parce-
ria com a rede bancária, uma nova 
plataforma de cobrança com o ob-
jetivo de aperfeiçoar o sistema atu-
al com mecanismos de segurança, 

garantindo maior confiabilidade e 
comodidade aos usuários. A Nova 
Plataforma de Cobrança entrará 
em operação a partir de janeiro de 
2017 e irá operar como um gran-
de banco de dados com informa-
ções de todos os boletos registra-
dos que foram emitidos. Com os 
boletos registrados, o banco tem 
previamente todas as informações 
relativas a uma determinada co-
brança. Assim, quando alguém for 
efetuar o pagamento de um boleto, 
o sistema irá procurar na base de 
dados da Nova Plataforma as infor-
mações de cada boleto, como CNPJ 
da empresa emissora, data de ven-
cimento, valor a ser pago, além do 
nome e número de CPF do paga-
dor de determinada cobrança.

Uma das formas de pagamento mais inteligentes, boletos bancários ainda são fraudados com frequência

Boleto bancário é seguro?
# M e R C A d O

Nos boletos, o número do banco deve ser igual aos três primeiros 
números do código digitável

dicaS dE SEgurança 
• Conheça suas despesas e 

acompanhe o pagamento delas 
no extrato do seu banco;

• Preste atenção no modelo 
do boleto enviado pelo emissor 
da cobrança, se for diferente, 
desconfie;

• Boletos fraudados costumam 
apresentar falhas: erros de portu-
guês, impressões de má qualida-
de, papel diferente e ainda logo-
marca distorcida;

• Ao receber um boleto, sem-
pre confira os dados do beneficiá-

rio como nome da empresa emis-
sora do boleto, agência e banco;

• Ao gerar um boleto pela in-
ternet opte, sempre que possível, 
por boletos no formato “PDF ima-
gem”, eles são mais seguros con-
tra vírus;

• Os três primeiros dígitos do 
código de barras sempre indicam 
o banco emissor do boleto. Ao 
emitir a 2ª via, certifique-se que o 
código do banco é o mesmo da via 
original. Se for diferente, não utili-
ze esse boleto para pagamento.
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kwaltran@gmail.com
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Laudos de Inspeção Predial com
cronograma de reparos e escala
de Urgência/Prioridades;

Laudos Estrutural e Reforços.

Legalizamos seu Imóvel junto à
Prefeitura de Florianópolis para
obtenção do Habite-se e Alvarás
do Bombeiros e Vig. Sanitária;

Reformas e Pinturas Prediais
Lavação Predial | Impermeabilização

Limpeza de Caixa d’agua
Especializada em condomínios Ver. Nagib Jabor, 452 - Sl 06 - Capoeiras – Fpolis

(48) 3028 7155 / 8808 8924 www.fastwall.com.br  |  contato@fastwall.com.br

CURSOS E TREINAMENTOS

TO Engenharia
Diagnóstica

Consultoria em Segurança de Edificações

Tel: [48] 3024-9836 | [48] 9911-0369

Vistoria de Entrega de Apartamentos/Casas

Vistoria de Prédios no Período de Garantia

Inspeção Predial e Perícias

Consultoria de fundações e Obras de Terra

MICHELLI PEREIRA
(48) 848 65007 / 8427 5935
JOÃO PAULO OLIVEIRA
(48) 9652 0807
TARCISIO GONÇALVES
(48) 9826 6224 / 9675 5221
RONALDO DA CUNHA
(48) 8422 8787 / 3233 47693
ITACIR DE MELLO
(48) 8838 5103 / 3284 3561
DIVO SALVARO
(48) 9111 7490 / 3369 1962
ROBERTO CARVALHO
(48) 3226 0032 / 9859 5547
THIAGO NOGUEIRA

(48) 3372 0997 / 8473 8559
EDILAN XAVIER DE JESUS
(48) 8444 3143 / 8424 0016
FABIANA DA ROSA
(48) 9927 2349
DIONE CARLOS DOS SANTOS
(48) 8469 6702 / 3258 2112
ESTEBAN SAMUEL OCHSTAD
(48) 9641 6802
MIGUEL CAMARGO
(48) 3240 5884 / 8461 8456
EDUARDO FELIPE DOS SANTOS
(48) 8434 5288
LETICIA R. SOARES
(48) 9192 8301

REINALDO V. OLIVEIRA
(48) 8474 2199 / 8483 7974
JEFERSON FERLIN
(48) 8822 0126 / 3049 1460
MANOEL DOS S ANTOS
(48) 8819 4259 / 8808 0093
ROSELI COSTA
(48) 8501 5418 / 8433 1317
CRISTIANE DOS SANTOS
(49) 9175 2796 / (49) 9159 0840
JOSPH LEONTES
(48) 9965 8270 / 8473 1183
MARIA DA SILVA
 (49) 9175 2796 / (49) 9145 2281

cLAssI eMpregO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:
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Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores
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Graziella Itamaro  

Mais de 200 mil micro-
empreendedores in-
dividuais de Santa Ca-
tarina e cerca de sete 

milhões de autônomos no Brasil 
têm desde abril deste ano um es-
tímulo a mais para os negócios. A 
partir de agora, profissionais com 
esse perfil poderão usar o endere-
ço da moradia como domicílio fis-
cal da empresa, quando a ativida-
de não exigir local específico para 
funcionamento. É o que está pre-
visto no Projeto de Lei da Câmara 
Complementar (PLC) 167/2015, 
de autoria do deputado federal 
Mauro Mariani (PMDB/SC), já 
sancionado e publicado, dia 19 de 
abril, no Diário Oficial da União.

A justificativa é que alguns em-
preendedores individuais pode-
riam exercer a atividade em casa, 
sem a necessidade de uma sede 
própria. Mas, estão impedidos de 
fazê-lo pela legislação de vários 
estados e municípios, que proí-
bem a coincidência entre o ende-
reço da empresa e o endereço re-
sidencial.

Doutor em ciências jurídicas e 
sociais, o advogado Luiz Fernando 
Ozawa avalia que a lei poderá im-
pactar os condomínios, à medida 

que os condôminos confundirem 
domicílio fiscal com sede da em-
presa. “O fato de uma Lei Federal 
autorizar um Micro Empreende-
dor Individual (MEI) a registrar 
seu endereço pessoal como fiscal, 
não quer dizer que está autoriza-
da a instalação da sede da empre-
sa, em especial, na unidade priva-
da e autônoma, de um condomí-
nio residencial”, explica.

O objetivo da lei é regularizar 
atividades comerciais informais, 
especialmente, prestadores de 
serviço. Porém, nos condomínios 

residenciais, a finalidade do imó-
vel é única e não comporta ativi-
dades comerciais nas unidades 
privadas autônomas. Ou seja, de-
vem-se respeitar as regras do MEI 
por Lei Federal, porém, as leis do 
condomínio que são a Convenção 
e o Regimento também devem ser 
respeitadas.  

Segundo Ozawa, em condomí-
nios residenciais não se pode ad-
mitir que as unidades autônomas, 
privadas, residenciais, passem a 
sediar atividades comerciais, onde 
se recebem clientes. Porém, se a 

atividade é de prestação de servi-
ços fora do ambiente condominial, 
ou ainda atividades como pintar 
panos de prato ou manter um site 
da internet, a princípio não have-
rá prejuízo algum à coletividade 
do condomínio, e os demais con-
dôminos talvez nem saibam que 
tal atividade exista. “Se a ativida-
de é algo como um estúdio de ta-
tuagem, salão de beleza, estúdio 
de música, ou qualquer outra que 
gere entra e sai de clientes, forne-
cedores, terceiros no condomínio, 
barulho excessivo, uso inadequa-
do das dependências comuns e 
outros danos extraordinários à vi-
da comum dos demais residentes, 
não há como se tolerar”, esclarece.

unidadES

rESidEnciaiS
Advogada especialista em ges-

tão condominial, Dirlei Magro 
concorda afirmando que são le-
gislações diferentes e lembra que 
empresas que tenham funcioná-
rio, por exemplo, poderiam in-
terferir na segurança dos condo-
mínios. “Esse é um dos casos que 
nos mostra que não é possível 
abrir exceção, pois esse tipo de 
empresa desvirtuaria completa-

mente a finalidade residencial de 
um condomínio”, destaca a espe-
cialista.

A advogada explica que o sín-
dico deverá verificar a convenção 
condominial e advertir o condô-
mino que está infringindo regras. 
“O síndico não tem poder para 
autorizar a instalação de empre-
sa em prédio residencial e a pre-
feitura quando verifica que um 
apartamento está sendo utilizado 
de forma comercial altera o valor 
do IPTU”, alerta Dirlei.

O advogado Luiz Fernando 
Ozawa lembra que a liberdade 
sobre a propriedade privada em 
condomínio não é a mesma que 
em residências de propriedade 
única, como as casas. E para evi-
tar transtornos, orienta que, com 
base na Convenção e no Regi-
mento Interno, o síndico informe 
e alerte a todos sobre a finalidade 
dos imóveis. “Em caso de haver 
infração pelo desvio de finalida-
de da unidade, caberá ao síndico, 
com base na Convenção ou Regi-
mento, desempenhar seu papel, 
advertindo, multando e, em casos 
mais extremos, e com a autoriza-
ção da assembleia, propor uma 
ação judicial para inibir o condô-
mino que prejudicar os demais 
residentes”, conclui.
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Restauração e
Pintura Predial

amplaempreiteira@gmail.com
48 3337.0889 / 9175.9900

Produto com 45 anos de vida útil

Especializada
em Condomínios

IMPERMEABILIZAÇÃO DEFINITIVA c/ BORRACHA LÍQUIDA

www.amplase.com.br

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Unidades autônomas podem ser registradas como domicílio fiscal, mas não podem sediar empresas

A finalidade do imóvel residencial é única e não comporta atividades 
comerciais que causem prejuízos aos demais moradores

Empresas dentro de condomínios

ART e Laudo Ôhmico - Aterramento e Para-raios (SPDA)
ART e Laudo de Estanqueidade do Sistema de Tubulação de Gás
ART e Laudo de Iluminação de Emergência
ART e Laudo de Alarme de Incêndio
Projeto e Execução de Instalações Elétricas

Comprovação das obrigações de segurança junto ao Corpo de Bombeiros

(48) 3012.4555 - Fpolis/SC     contato@mercoenergy.com       www.mercoenergy.com


